PROCESSON° : 2022010282 N
INTERESSADO : DEPUTADA ADRIANA ACCORSI ~
ASSUNTO . Assegura as vitimas de violéncia doméstica e familiar o

direito @ comunicagéo prévia quando do relaxamento de
medida de privagao de liberdade ou de medida protetiva de
urgéncia aplicada contra quem deu causa a violéncia e da

outras previdéncias.

RELATORIO

01. Versam os autos sobre projeto de lei (n° 377, de 28/06/2022), de
iniciativa da ilustre Deputada Adriana Accorsi, que assegura as vitimas de violéncia
doméstica e familiar o direito & comunicagao prévia quando do relaxamento de medida
de privacédo de liberdade ou de medida protetiva de urgéncia aplicada contra quem
deu causa a violéncia e da outras previdéncias.

A propositura, em sintese, prevé que: a) deve ocorrer a comunicagao
prévia a vitima de violéncia doméstica e familiar acerca de ato que fizer cessar a
privagdo de liberdade ou medida protetiva de urgéncia aplicada contra quem deu
causa a violéncia (art. 1°, caput); b) a comunicagao devera ser feita a vitima, ao seu
advogado constituido ou ao Defensor Publico, devendo ser realizada por escrito
através de meio fisico ou eletrénico (art. 1°, § 1°); c) a autoridade judicial responsavel
devera adotar as diligéncias necessarias para assegurar que a comunicagao seja
realizada pelo menos 10 (dez) dias antes da execugéo do ato de relaxamento da
medida de privacéo de liberdade ou da medida protetiva de urgéncia (art. 1°, § 1°).

Consoante se extrai da justificativa apresentada:

Conforme disposto no artigo 23 da Constituigdo Federal, &
competéncia comum da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios zelar pela guarda da Constituicdo e das leis. Ainda, o artigo
24 estabelece que compete & Unido, aos Estados e ao Distrito Federal
legislar concorrentemente sobre procedimentos em matéria
processual.

A Lei Federal n° 11.340, de 7 de agosto de 2006, (Lei Maria da
Penha) institui mecanismos para coibir a violéncia doméstica e familiar
contra a mulher, em atencéo ao artigo 226 da Constituigdo Federal.
Em seu artigo 8°, a Lei estabelece que a politica publica que visa coibir



a violéncia doméstica e familiar contra a mulher far-se-a por
um conjunto articulado de agdes da Unido, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municipios e de agdes nao governamentais.

Deste modo, depreende-se, a partir das citadas redagées, que cabe
ao Poder Legislativo Estadual assegurar as vitimas de violéncia
doméstica e familiar o direito @ comunicagdo prévia quando do
relaxamento de medida de privagdo de liberdade ou de medida
protetiva de urgéncia aplicada contra quem deu causa a violéncia.

Enquanto o agressor esta afastado, seja por medida de privacéo de
liberdade ou por medida protetiva de urgéncia, a vitima naturalmente
se sente mais segura, pois sabe que ndo existe o risco de ser
abordada por aquele que a submeteu a qualquer forma de violéncia.
No entanto, quando este afastamento acaba, é indispensavel que a
vitima tome conhecimento.

Nao é justo que a pessoa que sofreu violéncias ndo tenha meios de
saber, com antecedéncia, que seu agressor ndo estara mais apartado
de seu convivio. Além de evitar surpresas, a comunicagao prévia
permite que a vitima possa se preparar e adotar as providéncias que
julgar necessarias para a sua seguranca.

O artigo 21 da Lei n° 11.340/2006 determina que a ofendida devera
ser notificada dos atos processuais relativos ao agressor,
especialmente dos pertinentes ao ingresso e a saida da prisdo, sem
prejuizo da intimag&o do advogado constituido ou do defensor publico.

Portanto, € necessario explorar a competéncia legislativa estadual
para estabelecer que a comunicagao sobre os atos que fizerem cessar
a privacao de liberdade ou medida protetiva de urgéncia seja realizada
com uma antecedéncia minima de 10 dias, a fim de proporcionar maior
eficacia a protecao que deve ser garantida as mulheres.

L]

Os autos foram encaminhados a esta Comissao para analise e
parecer, nos termos regimentais.

Essa é a sintese do projeto de lei em pauta.

02. Em primeiro lugar, observa-se que a matéria tratada neste projeto
de lei versa sobre procedimentos em matéria processual, acerca da protegao a mulher
vitima de violéncia doméstica e familiar, inserida constitucionalmente no ambito da
competéncia legislativa concorrente, nos termos do art. 24, Xl, da Constituigao da
Republica (CRFB), in verbis:

Art. 24. Compete a Unido, aos Estados e ao Distrito Federal
legislar concorrentemente sobre:

[

Xl - procedimentos em matéria processual;

[..]

Em se tratando de legislacdo concorrente, ha 2 (dois) cenarios

principais: a) existéncia de normas gerais editadas pela Uni&o, hipétese em que os
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Estados-membros podem exercer competéncia suplementar, em sintonia~com-a
legislagao nacional (CRFB, art. 24, §§ 1° e 2°), em configuragao de tipico condominio

legislativo; b) inexisténcia de lei nacional sobre normas gerais, hipbtese em que os

Estados-membros podem exercer a competéncia legislativa plena na matéria, para
atender a suas peculiaridades, que vigorara até a superveniéncia de lei nacional sobre
normais gerais no que for contrario (CRFB, art. 24, §§ 3° e 4°).

No ambito de sua competéncia, a Unido editou as seguintes leis
nacionais sobre a matéria:

a) Lein® 11.340/2006 (“Lei Maria da Penha’), que cria mecanismos

para coibir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher, nos
termos do § 8° do art. 226 da CRFB, da Convengéo sobre a
Eliminacdo de Todas as Formas de Discriminagdo contra as
Mulheres e da Convencgao Interamericana para Prevenir, Punir e
Erradicar a Violéncia contra a Mulher e da outras providéncias;

b) Lei n° 14.188/2021, que define o programa de cooperagao Sinal

Vermelho contra a Violéncia Doméstica como uma das medidas
de enfrentamento da violéncia doméstica e familiar contra a mulher
previstas nalei n° 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), e
no Decreto-Lei n° 2.848/1940 (Cédigo Penal), em todo o territdrio

nacional: e altera o Decreto-Lei n® 2.848, de 7 de dezembro de

1940 (Codigo Penal), para modificar a modalidade da pena da
lesdo corporal simples cometida contra a mulher por razées da
condicao do sexo feminino e para criar o tipo penal de violéncia
psicolégica contra a mulher.
Ressalte-se que, de acordo com o § 8° do art. 226 da CRFB, "o
Estado assegurara a assisténcia a familia na pessoa de cada um dos que a integram,
criando mecanismos para coibir a violéncia no &mbito de suas relagbes”, na linha de
convengdes internacionais de que o Brasil & signatario, conforme exposto. E “Estado”,
aqui, deve ser compreendido em sentido amplo, amplissimo, de modo a envolver
todos os Poderes e entes federados, huma unido sinérgica em defesa da familia e de
prevenir e combater a violéncia doméstica em todas as duas formas.
Ademais, o art. 21 da Lei n° 11.340/2006 prevé que “a ofendida

devera ser notificada dos atos processuais relativos ao agressor, especialmente dos
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constituido ou do defensor ptblico”.

Desse modo, o presente projeto de lei visa a regular matéria
estritamente procedimental, no sentido de explicitar o que ja consta da Lei n°
11.340/2006, apenas com o acréscimo de que a comunicagédo sobre os atos que
fizerem cessar a privacgéo de liberdade ou medida protetiva de urgéncia seja realizada
com antecedéncia minima de 10 (dez) dias, sem qualquer pretensao de incursionar
no amago da legislagéo processual civil ou penal, esta sim de competéncia privativa
da Unido (CRFB, art. 22, 1).

03. Porém, a questido se revela um pouco mais sensivel do que
pode parecer a primeira vista, por retratar um aparente conflito de direitos: de um
lado, o direito da mulher a sua propria seguranga, que pode estar ameacgada caso 0
agressor, ainda que por decis&o da autoridade competente, seja liberado da prisao
ou, total ou parcialmente, das medidas restritivas que Ihe foram impostas (CRFB, art.
226, § 6°); de outro, o direito constitucional a liberdade (CRFB, art. 5°, caput),
mormente quando reconhecido pela autoridade competente esse direito em concreto.
Interessante observar que o art. 6°-A da Lei n°® 20.194/2018 tentou equacionar esse

conflito aparente, conforme se infere da respectiva redagao:

Art. 6°-A As mulheres vitimas de violéncia de qualquer natureza
devem ser previamente notificadas acerca de qualquer ato que
permita ou conceda:

| — a soltura do agressor;

Il - o perdao ou a extingdo da pena do agressor;

IIl = qualquer beneficio que abrande o regime de cumprimento ou a
forma de execugdo da pena do agressor,

IV — o levantamento ou a extingdo de quaisquer medidas protetivas
em favor da vitima.

§ 1° A medida prevista neste artigo sera:

| — observada no curso de investigagao policial ou de qualquer
natureza, processo judicial ou execug¢do da pena;

Il - feita ao endereco indicado pela vitima, admitida, por sua opgao
expressa, o uso de meio eletrdnico.

§ 2° A notificagdo a vitima deve preceder a execugéo do ato
processual de liberagdo do agressor, preferencialmente logo
apés a analise da viabilidade do pedido de soltura, sem prejudicar
nem retardar referida execugao.

§ 3° A notificagdo prévia de que trata este artigo ndo sera
obrigatéria caso certificada sua impossibilidade ou em caso de
absolvigao do réu.
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Pelo que se dessume do § 2°, a notificagdo a vitim 'L:jleve ,'c}_c:orrer

preferencialmente logo apés a analise da viabilidade do pedido de soltura, sem
prejudicar nem retardar referida execugao; o sentido atual parece implicar que essa
notificagdo pode, na pratica, ocorrer de forma contemporénea ou, ao menos, muito
proxima a execucédo de quaisquer dos atos previstos nos incisos | a IV do caput do
art. 1° da Lei n° 20.194/2018, sem que seja possivel saber se, na pratica, a vitima
tenha tempo minimamente suficiente para se preparar psicologicamente para a
possibilidade de vir encontrar novamente seu agressor nas ruas.

Desse modo, entende-se que, se por um lado o prazo de 10 (dez)
dias de antecedéncia poderia ser interpretado como um lapso excessivo para a
continuidade das restrigdes a liberdade do agressor, entende-se que a fixagao de
um prazo minimo de antecedéncia, razoavel, deve ser estabelecido em lei, pelos
motivos supramencionados, como resultado da preponderancia pontual, nesse
conflito especifico, do direito a seguranca da mulher sobre o direito a liberdade plena
do agressor.

Cite-se, em adendo a esse entendimento, que a realidade,
infelizmente, revela claramente que muitas mulheres ja foram vitimas de feminicidio,
ou ao menos de sua tentativa, por parte de seus agressores depois de estes terem
sido liberados da prisdo por decisdo judicial ou mesmo na vigéncia de medidas
protetivas, inclusive em Goias', e também em outros Estados como Santa Catarina?
e Rio de Janeiro®.

Porém, entende-se que a redagao merece alguns aprimoramentos
técnicos, tanto para incorpora-la de forma adaptada ao texto do ja vigente art. 6°-A
da Lei n° 20.194/2018, como para buscar um ponto 6timo de equilibrio ainda maior
entre aqueles direitos em aparente conflito.

Assim, no intuito de aprimorar o presente projeto de lei a luz das

consideragées supra delineadas e também do ponto de vista redacional e de técnica

1 G1. Homem é suspeito de matar a ex-mulher a tiros dias apés deixar a prisdo por agredi-la em
Catalao, diz PM. 11 nov. 2022. Disponivel em:
<https://g1.globo.com/go/goias/noticia/2022/09/1 1/homem-e-suspeito-de-matar-a-ex-mulher-a-tiros-
dias-apos-deixar-a-prisao-por-agredi-la-em-catalao-diz-pm.ghtml>. Acesso em 04 nov. 2022.

2 G1. Mulher aciona 'botdo do pénico’ contra feminicidio e ex-companheiro é preso em SC. 14
jun. 2022. Disponivel em: <https://g1.globo.com/go/goias/noticia/2022/09/1 1/homem-e-suspeito-de-
matar-a-ex-mulher-a-tiros-dias-apos-deixar-a-prisao-por-agredi-la-em-catalao-diz-pm.ghtml>.  Acesso
em 04 nov. 2022.

3G1. Medida protetiva nao é suficiente para proteger mulheres da violéncia, avalia pesquisadora.
06 ago. 2022. Disponivel em: <https://www.brasildefato.com.br/2022/08/06/medida-protetiva-nao-e-
suficiente-para-proteger-mulheres-da-violencia-avalia-pesquisadora>. Acesso em 04 nov. 2022.



A N
[ / Fe 6
ol A%
NN

legislativa, a luz da Lei Complementar n° 33/2001 e demais normativogﬁfnentes,

apresenta-se o seguinte substitutivo:

“SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 377,
DE 28 DE JUNHO DE 2022.

Assegura as vitimas de violéncia doméstica
e familiar o direito & comunicagdo prévia
quando do relaxamento de medida de
privagdo de liberdade ou de medida
protetiva de urgéncia aplicada contra quem
deu causa a violéncia e da outras
providéncias.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIAS, nos
termos do art. 10 da Constituigdo Estadual, decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1° A Lei n® 20.194, de 05 de julho de 2018, passa a vigorar com
as seguintes alteragbes:

“Art. 6°-A As mulheres vitimas de violéncia de qualquer natureza
devem ser previamente comunicadas acerca de qualquer ato que
permita ou conceda:

§ 2° A notificagéo a vitima deve ocorrer:

| — tdo logo exarada a decisdo que determinar quaisquer dos atos
previstos nos incisos | a V do caput;

Il — preceder a execugdo dos atos previstos nos incisos | a V do
caput com pelo menos 2 (dois) dias de antecedéncia, salvo se o
contrério constar expressamente_de deciséo judicial.

§ 3° Considera-se cumprido o dever previsto neste artigo se
realizada a tentativa de comunicagéo:

I — por meio eletrénico, situagdo em que se dispensam outras
diligéncias adicionais, ainda que ausente confirmagéo de recebimento
pela vitima;

Il — pessoal, mediante diligéncia ao enderego da vitima, ainda que
néo seja localizada.

§ 4° O agente publico responsével pela notificagdo de que trata este
artigo deve realizar tentativa de comunicagdo da vitima, de acordo
com os respectivos dados constantes dos autos ou outros de que tiver
conhecimento, e certificar nos autos as providéncias adotadas.

§ 5° Aplica-se o dever de comunicagéo a vitima também no caso
de absolvigdo do réu, ressalvado o disposto no inciso Il do § 2° do
caput.” (NR)

Art. 2° Esta Lei entraréd em vigor na data de sua publicagéo.”
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Por tais razées, com a adogao do substitutivo ora éﬁ?ééentado,

somos pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa da

propositura em pauta.

E o relatério.

SALA DAS COMISSOES, em LY de W de 2022.

EHL




